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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

ANEXO VII


PROCESSO Nº 606/2007

CARTA-CONTRATO Nº XX/2010

Contratante: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins
CNPJ: 05.789.902/0001-72

Contratada: xxxxxxxxx





CNPJ: 

Signatários: José Machado dos Santos, Diretor-Geral e Johnny Wellington Chaves de Andrade e Silva, Secretário de Administração e Orçamento, e xxxxxx, pela Contratada.

1. Vigência: 90 (noventa) dias, a partir da data da assinatura.

2. Objeto: Contratação para a prestação dos serviços de engenharia civil para executar adequações no espaço destinado ao depósito e manutenção da SEMAU. 

3. Obrigações Gerais:

· As estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Pregão nº xxxx,  parte integrante deste instrumento de contrato;
· Responsabilizar-se  integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, garantindo a qualidade dos serviços. 

· Responsabilizar-se pelo fornecimento que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender;

· Efetuar a entrega de acordo com as especificações no prazo previsto;

· Substituir os materiais não aceitos pelo CONTRATANTE no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do aviso da rejeição. 

4. Do preço: Pela execução dos serviços a Contratante pagará à Contratada, após o aceite, o valor de R$ xxxxx  (         ), valor estimado desta carta Contrato.

4.1 O pagamento dos serviços prestados será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, da apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Serviço, após o recebimento definitivo dos serviços pela SEAPO, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fato impetiditivo imputável à contratada.

4.2 Caso seja necessária a prorrogação do prazo para a conclusão dos serviços, o pagamento será feito a cada período de 30 dias, quando será feita a medição dos serviços efetivamente executados e concluídos para, com base nos preços propostos pela contratada, elaborar da planilha de medição e pagamento parcial dos serviços.

Parágrafo único – Após a conclusão da obra, estando todos os serviços de acordo com o edital e seus anexos, a obra será recebida pela SEAPO e efetuado o pagamento do saldo remanescente do contrato.

4.3 O pagamento será efetuado através de ordem bancária na Conta Corrente nº xxxxxx, Agência xxxxxxx, do Banco xxxxx, valendo como quitação para todos os efeitos, deduzidos e recolhidos os impostos incidentes.

4.4 Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas.

4.5 Sendo a Contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.

5. Penalidades: O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora calculada sobre o valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:
a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

5.1.
Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa da licitante vencedora no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

 
a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega dos bens, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

 
b) multa compensatória no percentual de até 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor estimado da Fatura/Nota de Empenho;

c) impedimento temporária de participar em licitações e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos (art. 7º, Lei 10.520/2002);

 
5.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Ùnica do Tesouro Nacional, via depósito identificado, com código fornecido pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

 
5.3. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

6. Fundamentação Legal: Licitação na modalidade Pregão, nos termos da Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e legislação complementar.  

7. Número da Nota de Empenho: xxxxxxxxx.

8. Do Foro: Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção judiciária do Estado do Tocantins, para dirimir quaisquer questões fundadas nesta Carta-Contrato.

Palmas, _____ de abril de 2010.

	JOSÉ MACHADO DOS SANTOS

Diretor-Geral TRE-TO


	JOHNNY WELLINGTON CHAVES DE

ANDRADE E SILVA

Secretário de Admin. E Orçamento TRE-TO


XXXXXXXXXX

Representante da Contratada

